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			Prefácio


			Um caso de diálogo virtuoso entre imprensa e poder


			Eugênio Bucci


			No início do ano de 2009, os mais influentes órgãos de imprensa no Brasil olhavam com algum otimismo para as mudanças que o então ministro da Educação do governo Lula, Fernando Haddad, pretendia adotar no vestibular. Mais que otimista, uma reportagem especial da revista Veja, publicada na edição de 15 de abril daquele ano, parecia eufórica.


			Mais de 5 milhões de jovens se preparam neste ano para o vestibular, etapa crucial na vida de um estudante brasileiro. Em 2010, cerca de 1,5 milhão conseguirão ingressar numa universidade — mais gente do que nunca. A novidade é que parte desse grupo não fará o tradicional vestibular, mas será avaliada por meio de outro sistema, anunciado pelo Ministério da Educação (MEC) na semana passada. Trata-se da maior mudança já feita no concurso desde 1911, quando ele surgiu no Brasil. Uma verdadeira revolução.


			Diga-se desde logo: se as intenções forem cumpridas, o novo sistema não prejudicará o mérito. Os melhores alunos continuarão a ser os escolhidos. Mas passarão por um teste mais enxuto e menos voltado para a memorização. Esse exame tem parentesco com o atual Enem, aplicado há uma década pelo MEC a quem conclui o ensino médio — e por isso já é chamado de “novo Enem”. Outra mudança radical é que a prova será unificada. Isso significa que, com uma única nota, os alunos poderão tentar o ingresso em mais de uma faculdade. Cabe a cada universidade, seja ela pública ou particular, decidir se vai adotar o modelo ou manter o vestibular. Mas a tendência é de mudança. Um levantamento feito por VEJA com 51 dos 55 reitores das federais mostra que 48 pretendem adotar o novo modelo (grifos meus).


			A reportagem da Veja, assinada por Camila Pereira, Monica Weinberg e Renata Betti, não poderia soar mais favorável, o que não deixava de ser um tanto inesperado. Naqueles anos, a Veja, maior revista semanal de informação do país, não perdia espaço editorial com afagos ao ministério de Lula. Especialmente no segundo mandato do presidente operário (entre 2007 e 2010), a Veja bateu o quanto pôde — ou mesmo mais do que pôde. Olhando agora, em retrospectiva, para aquele elogio tão festivo ao então ministro da Educação, fica no ar uma nota destoante: veio justamente da Veja, e não de um daqueles sites que se diziam de “esquerda” e praticavam o governismo chapa-branca, a afirmação surpreendente de que o MEC de Luiz Inácio Lula da Silva era revolucionário, e com aplausos. Vale reler as frases mais grandiloquentes: “Trata-se da maior mudança já feita no concurso desde 1911, quando ele surgiu no Brasil. Uma verdadeira revolução.”


			Depois das trombetas celestiais, o negócio azedou. A ideia de transformar o Enem (o Exame Nacional do Ensino Médio, que tinha sido criado ainda no governo Fernando Henrique Cardoso) num sistema nacional de seleção para ingresso nas universidades federais foi aclamada na data de seu anúncio, mas logo entraria num roteiro de desacertos e trombadas que terminariam por inverter completamente o clima favorável. Talvez o projeto fosse grandioso demais para ser posto de pé em prazos exíguos. Talvez tenha sido falta de planejamento. Talvez não houvesse a estrutura necessária, com a escala necessária, para implementá-lo a toque de caixa. Talvez fosse escassez de expertise industrial, ou de inteligência logística. Ou talvez, e mais provavelmente, tenha sido tudo isso junto.


			O primeiro balde de água fria veio justo no primeiro ano, em 2009. Com 4,1 milhões de inscritos, o exame que estava marcado para os dias 3 e 4 de outubro precisou ser cancelado às pressas. Na noite de 30 de setembro de 2009, uma quarta-feira, o ministro deu a ordem para que desmarcassem a prova. Foi uma crise de todo tamanho.


			Vamos ao que se passou. Na noite daquela quarta-feira, às 21 horas, em conversa pelo telefone com Nunzio Briguglio, assessor de imprensa do ministro da Educação, a jornalista do jornal O Estado de S. Paulo, Renata Cafardo, contou que tinha acabado de folhear a prova do Enem. Sim, a prova do novo Enem, aquela que faria eclodir uma revolução no vestibular brasileiro, tinha vazado, roubada numa gráfica e, naquela mesma tarde, caído nas mãos de uma repórter. Briguglio levou um susto, é claro. Ele acabara de chegar a um shopping de Brasília, onde planejava comprar uma calça de flanela. Na semana seguinte, viajaria para a Suíça com seu chefe, e não queria passar frio nas pernas. Ao ouvir o que a repórter lhe dizia, sentou-se num banco, desistiu da calça, e sentiu uma friagem nas canelas. Ele sabia que uma bomba iria explodir no dia seguinte.


			Para se ter uma ideia da magnitude do estrago que estava por vir, lembremos que a Fuvest, o maior vestibular do Brasil até então, registrara, no mesmo ano de 2009, “apenas” 128 mil inscritos. O contingente mobilizado para o novo Enem era 32 vezes maior, e a suspensão do exame afetaria a vida e a confiança de famílias inteiras, em todos os estados da federação. O golpe na credibilidade do MEC e do ministro seria profundo.


			Enquanto falava com o assessor, Renata tinha certeza de que estava com um furo de reportagem. Para publicar sua matéria, só faltava confirmar oficialmente o vazamento com o MEC e, acima disso, saber do mesmo MEC quais seriam as providências que o governo iria tomar. Era o que ela tentava apurar agora. Com alguma calma, começou a narrar a história para seu interlocutor, mal acomodado num banco de shopping center. Contou que, poucas horas antes, tinha se reunido com dois tipos estranhos, a convite deles. Eram os representantes de um grupo interessado em vender a prova a um órgão de imprensa. O preço que pediam era R$ 500 mil. Claro: além de aloprados, os membros da quadrilha eram desinformados, não sabiam que os jornais sérios do Brasil não pagam pelas informações jornalísticas que publicam.


			O tarimbado Nunzio Briguglio apenas escutava, enquanto tentava imaginar saídas que não existiam. Rapidamente entendeu o tamanho do problema. Renata Cafardo e o Estadão não queriam comprar coisa alguma dos sujeitos que tinham ligado para o jornal. Queriam apenas checar se eles tinham em seu poder, de verdade, o que garantiram por telefone: o texto integral do exame. Para o Estadão, a prova roubada não era uma mercadoria, era notícia. Durante a rápida reunião, carregada de ameaças insinuadas, Renata teve sangue-frio para ler e memorizar algumas questões. Precisaria disso para checar a autenticidade do material que lhe mostravam. Tudo isso ela contaria por telefone ao assessor de imprensa.


			Nunzio desligou e começou a trabalhar. Primeiro, avisou o ministro imediatamente. Em seguida, os dois começaram a mobilizar os responsáveis pela elaboração das perguntas do exame, para que eles atestassem a autenticidade das questões decoradas pela jornalista. Depois de vários telefonemas entre o ministro e seus auxiliares, não havia mais dúvidas. A perplexidade tomou conta do núcleo duro do ministério. O exame tinha sido roubado, as medidas de segurança tinham falhado.


			Enquanto isso, Renata Cafardo esperava. Além da comprovação de que o exame tinha mesmo sido roubado, ela queria ouvir do MEC as medidas que seriam adotadas após o malogro. Sem isso, a reportagem poderia desorientar o público. A noite avançava e a jornalista continuava esperando. Por volta da meia-noite, Renata e Sergio Pompeu, seu colega de redação, arrematavam o texto, deixando tudo pronto. Veio então o telefonema final: o Enem tinha vazado, de fato, e o MEC resolvera cancelar o exame.


			Com a confirmação do vazamento e do cancelamento, Renata Cafardo e Sergio Pompeu fecharam o texto, que começava assim:


			O vazamento da prova do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) levou o Ministério da Educação a cancelar na madrugada desta quinta-feira, 1º, a prova, que seria aplicada no fim de semana para 4,1 milhões de candidatos em 1,8 mil cidades do País. A decisão foi tomada pelo ministro Fernando Haddad após ter sido alertado pela reportagem do Estado sobre a quebra do sigilo do exame. “Há fortes indícios de que houve vazamento, 99% de chance”, afirmou o presidente do Inep, Reynaldo Fernandes, por volta da 1h, por telefone.


			O resto da história é conhecida. O escândalo do Enem de 2009 ficou, para o bem e para o mal, cravado feito tatuagem na biografia do ministro Fernando Haddad. Ficou também como um trauma na lembrança de milhões de jovens. Foi um golpe duro. O Enem fraquejou, cambaleou, mas sobreviveu. Nos anos seguintes viriam outros incidentes chatos, desagradáveis ou mesmo deploráveis, como erros em gabarito, vazamentos localizados de questões isoladas, falhas de impressão. Mais tarde, porém, bem mais tarde, o exame começou a se equilibrar e, de fato, mudou o panorama da educação superior no Brasil. Pode não ter sido assim uma revolução francesa, mas as coisas ficaram melhores.


			Fora a história conhecida, ficou uma outra, essa totalmente desconhecida. Como foi, exatamente, que a repórter chegou até a notícia? Como foi o contato com os ladrões? Como foram os bastidores da reação do MEC? O ministro titubeou? Por quê? Já se sabia que a repórter foi ameaçada pelos ladrões depois da publicação da reportagem, mas como foi isso? Como ela reagiu? Como a redação a apoiou?


			Agora, todas essas perguntas são respondidas. Finalmente, o brilhante trabalho jornalístico de Renata Cafardo sobre o roubo da prova do Enem em 2009 — uma reportagem que foi finalista do Prêmio Esso 2010 e ganhadora do prêmio Ayrton Senna, do prêmio Embratel e do prêmio Estado de Jornalismo — vem a público em seus pormenores, tão fascinantes quanto eletrizantes. Neste livro, O roubo do Enem, Renata nos conduz por uma narrativa saborosa, com várias passagens inéditas, num texto que lemos com prazer e de um fôlego só. O livro é precioso não apenas pelo ensinamento que deixa aos estudantes e praticantes da profissão, mas, principalmente, porque retrata com confiança e precisão o papel da imprensa em sociedades democráticas. Neste livro aprendemos que, além de fiscalizar o poder, a imprensa lança luzes que podem balizar os atos da administração pública em noites de breu, como faróis ao longe.


			A crise do Enem em 2009 é uma prova dessa verdade. Jornalismo responsável, por mais crítico que seja, e tenha o dever de ser, não atrapalha a vida institucional, como muitos políticos ainda tentam insinuar. Ao contrário, é indispensável para a normalidade democrática. É por isso que esse caso é tão rico em ensinamentos.


			De cara, o Estadão rechaçou a saída sensacionalista, que seria publicar o vazamento sem mais confirmações, de modo apelativo e irresponsável. Em lugar disso, o jornal trilhou o roteiro da excelência: procurou a autoridade pública encarregada, alertou-a do fato, deu-lhe tempo para digerir o revés e, por fim, obteve da mesma autoridade o anúncio da medida oficial que viria. Isso melhorou a qualidade da notícia e, ao mesmo tempo, alertou as autoridades e o público, de forma leal.


			Não que a função da imprensa tenha algo a ver com “assessorar” os governantes, de modo algum. A função da imprensa passa, antes, por informar a sociedade. É para melhor cumprir essa função que a imprensa precisa confirmar as notícias com os governos, assim como precisa indicar as consequências que os fatos noticiados acarretam. Nesse trabalho de verificação, os jornalistas, sim, lançam luzes que podem ser valiosas para o público e também para os governantes honestos, que não se guiam por agendas ocultas e por interesses subterrâneos.


			Durante o episódio, o ministro e sua equipe souberam manter um diálogo de boa-fé com repórteres independentes. Renata Cafardo registra neste livro a integridade da equipe do MEC, sem perder a isenção e o espírito crítico. Exata, anota percalços do caminho, que incluem até mesmo o obstáculo da vaidade, tão característica dos políticos, e apresenta ao leitor um relato objetivo, em que o saldo geral do diálogo entre jornalistas e autoridades se mostra viável e fecundo — embora não harmônico nem harmonioso.


			No início, todas as palavras do MEC sobre a reportagem do Estadão eram de agradecimento e de reconhecimento. Lá pelas tantas, entretanto, surgiram pressões do governo para que os repórteres entregassem material jornalístico não publicado para ajudar a polícia a esclarecer o crime. O jornal não cedeu às pressões governamentais, e nisso agiu corretamente. Mas, à medida que novas ameaças à repórter se precipitaram, o Estadão resolveu colaborar por sua própria conta com as investigações policiais — não para ajudar o governo, mas para proteger sua profissional. A polícia usou nas suas diligências fotos dos suspeitos que foram feitas pelos fotógrafos do jornal, mas, atenção, essas fotos foram publicadas antes. Com isso, o Estadão garantiu que os leitores tivessem as informações fotográficas em primeira mão. A polícia usou as imagens depois.


			Essa foi outra decisão acertada. Em momento algum, a atividade da reportagem se transformou em linha acessória de órgãos policiais ou de interesses governamentais.


			Eis aqui um ponto que deve ser posto com clareza categórica. Dizer que jornalistas não podem trabalhar para a polícia sob nenhuma hipótese é dizer pouco. Mais do que não trabalhar para a polícia, jornalistas não podem permitir que uma parte do seu trabalho, por mais ínfima que seja, sirva de subsídio para operações policiais. Por certo, o Ministério Público e agentes policiais podem se valer de reportagens publicadas para abastecer seus relatórios e suas investigações oficiais, mas, atenção, nesse caso, os agentes policiais se valem de reportagens já publicadas. O que é inaceitável é contrabandear material colhido pelos repórteres, que ainda não foram dados ao conhecimento do público, para os escaninhos das repartições policiais.


			Em síntese, o trabalho jornalístico resulta humilhado e infértil quando reduzido à função de linha auxiliar da polícia. Quem tentou fazer isso — e, em alguma medida, conseguiu — foi a ditadura militar, que produziu em certas redações um mostrengo híbrido de jornalistas e delegados de polícia, gerando uma aberração que não produzia nem reportagens nem inquéritos. O Estadão não caiu nessa armadilha, para sorte dos leitores e do Estado de Direito. Ao longo dos depoimentos, o jornal autorizou que fossem entregues fotografias para que os policiais identificassem com mais presteza pessoas que dirigiam ameaças contra uma jornalista, mas tomou o cuidado de, antes, publicar essas imagens.


			Essa é uma das lições que ficam da leitura deste livro. Jornalistas, em suas atividades, trabalham para informar o público. Ceder às autoridades informações reservadas, obtidas pelo trabalho jornalístico, é uma forma de trair a profissão.


			Há ainda outro aspecto intrigante na aventura narrada em O roubo do Enem. Assim como a redação de O Estado de S. Paulo foi procurada pelos ladrões da prova, outras redações receberam os mesmos telefonemas, das mesmas pessoas. A pergunta que fica é: por que só Renata Cafardo deu conta de ir atrás e apurar aquela notícia tão explosiva? Em boa medida, o próprio livro responde. Sempre, nessas situações, alguém tem a felicidade de fazer a obstinação e a competência coincidirem com uma pitada de sorte. Desta vez, essa felicidade coube a Renata, cujo mérito deve ser reconhecido. Ela viu a notícia onde outros talvez só tenham visto um indício de crime. No mais, ela soube ser rápida. Às vezes, esse instinto um tanto inexplicável faz toda a diferença.


			Ao final da leitura, fica na gente uma sensação boa constatar que o Enem, se deu certo, deve uma parte de seu sucesso, ainda que tardio, ao trabalho da imprensa. Isso de um lado. De outro lado, é preciso computar a abertura de autoridades menos autoritárias, que se mostraram preparadas para conviver bem com a liberdade de imprensa. Jornalismo e governo não são parceiros, é bom reiterar. A relação entre ambos é tensa, e essa tensão, aliás, é um indicador de que a saúde da democracia vai bem (quando imprensa e governo se afinam em lua de mel, um dos dois está fora de seu centro). Mesmo assim, mesmo não sendo parceiros, governo e imprensa, se tiverem compromisso em servir à sociedade, cada um a seu modo, podem estabelecer diálogos que, embora tensos, beneficiem a educação, o interesse público e a cultura política de uma sociedade inteira. Foi assim no caso do Enem. Nós, brasileiros, que temos sido forçados o tempo todo a extrair aprendizados de desencontros institucionais tão trágicos, temos aqui uma oportunidade de aprender com um episódio em que o diálogo funcionou e a liberdade de imprensa se fortaleceu.
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			Bloco na mesa


			O carro verde passou lentamente na frente do café na movimentada avenida Sumaré, na Zona Oeste de São Paulo. São eles, imaginei. Um homem moreno, de casaco amarelo e barba por fazer, desceu e ficou na calçada.


			Olhei para o bloco de anotações com o logotipo do jornal O Estado de S. Paulo para me certificar de que estava em cima da mesa. Era a senha combinada para que me identificassem. Poucos minutos depois, um rapaz visivelmente acima do peso, com uma pasta preta na mão, jaqueta também preta e boné, encontrou o outro na calçada.


			Esperaram alguns segundos sem ir para lugar algum, olharam para dentro do café. Era fácil me ver. Propositadamente, eu me sentara com os dois colegas do jornal na mesa mais visível. Assim, o fotógrafo enviado para registrar o encontro poderia fazer seu trabalho com a poderosa teleobjetiva sem ser notado, do outro lado da rua. O gordinho, com a pasta, chegou perto do bloco e de mim.


			— Renata?


			— Sim, sou eu.


			Não houve apresentações. Passamos a ser cinco pessoas na mesa apertada, projetada para cafés e pães de queijo. Mais a pasta preta. Por precaução, o jornal enviara meu colega e amigo Sergio Pompeu e o fotógrafo Evelson de Freitas para me acompanharem no encontro com dois homens desconhecidos e supostamente perigosos. Falamos pouco e pedi para ver o que tinham me trazido.


			Um deles perguntou se eu estava gravando o encontro. Também a pedido do Estadão, eu tinha um gravador em cada bolso do casaco, ambos ligados. Respondi que não.


			O moreno acreditou e abriu a pasta. Tirou um caderno cheio de folhas brancas e a fechou de novo. Notei que havia mais coisa lá dentro. Ele deixou que eu manuseasse o material e não percebeu minhas mãos trêmulas. Passei a virar página por página, com o cuidado de quem duvida do que vê. Connasel, Inep, siglas familiares.


			Serginho, como sempre o chamei, teve a brilhante ideia de conversar com eles enquanto eu me perdia naquela sequência de perguntas, respostas A, B, C, gráficos, figuras… 


			Funcionário público, escutei o gordinho dizer. Serginho tinha questionado sua profissão. Já participei de concursos, também fico revoltado com essas coisas, continuou o nosso interlocutor. Isso já está na mão de um monte de filho de parlamentar lá em Brasília, completou.


			Uma bandeira do Brasil, com a parte verde desfalcada. Desmatamento, pensei. A tirinha da Mafalda, essa vou lembrar. Minha terra tem palmeiras onde canta o sabiá. Passei a mencionar em voz um pouco mais alta detalhes curiosos das questões, na intenção de que o gravador captasse.


			E comecei a virar as páginas mais rapidamente. Queria ver tudo. Tentava disfarçar a ansiedade, levantando os olhos do papel vez ou outra, sorrindo, sem achar graça alguma.


			Passei dos textos para as contas, os números, as tabelas... Aqui não consigo decorar, vou voltar para o começo, falei um pouco mais alto que o habitual. O moreno, na primeira e única atitude agressiva da noite, tirou os papéis da minha mão.


			— Já viu demais.


			— Vocês querem 500 mil reais? — Tentei iniciar uma falsa negociação.


			— Sim, até amanhã. Tudo isso que a gente está fazendo é com orientação jurídica.


			E sugeriram que alguém do Inep, órgão do Ministério da Educação, tinha passado o material para um conhecido deles.


			— Foi por acaso — insistiram.


			Tentei argumentar. Pedi que me dessem aquelas folhas para que eu as divulgasse como uma forma de utilidade pública, demonstrando as falhas do governo.


			— Utilidade pública não paga meu salário, é grana, grana.


			— Precisamos conversar com a direção do jornal — mentiu Serginho.


			Sabíamos que não haveria negociação, mas temíamos que um não definitivo os levasse a oferecer o material para outro veículo.


			Pedi a garantia de que não procurariam mais ninguém, especialmente a Folha de S.Paulo, grande concorrente do Estadão. Prometemos uma resposta até as 10 horas do dia seguinte e nos despedimos com agradecimentos de ambas as partes. Fora um encontro tenso, mas cordial.


			Eu ainda não tinha certeza disso, mas, na noite de 30 de setembro de 2009, eu havia folheado o Enem, o Exame Nacional do Ensino Médio. Naquele ano, pela primeira vez, a prova tinha sido levada à posição de maior vestibular da história do país por decisão do Ministério da Educação. Deveria estar guardada sob rigoroso sigilo. O Enem seria aplicado a 4,1 milhões de estudantes em todo o Brasil, dali a três dias.
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			Post-it amarelo


			Minha noite tinha sido difícil. Meu casamento não andava bem, estava prestes a me separar e finalmente havia contado para a minha família um pouco do que se passava. Minha vida pessoal estava um turbilhão de emoções e nem um minuto se passava sem que eu pensasse em decisões futuras que teria de tomar.


			Na terça-feira, jantei na casa da minha irmã, grávida do segundo filho e feliz com os preparativos do seu segundo casamento. Meu pai havia chegado de uma viagem à China, e foi um encontro em família de boas-vindas. Eu me sentia angustiada, triste, mas a presença da minha sobrinha Lara deixava tudo mais leve.


			Foi com o pensamento nessa noite que cheguei ao jornal na manhã de 30 de setembro de 2009. Tinha certeza de que minha vida pessoal estava perto de uma mudança drástica, mas nenhuma pista de que minha carreira também tomaria um rumo completamente diferente em pouquíssimo tempo.


			Minha função então era a de chefe de reportagem da editoria Vida& de O Estado de S. Paulo, a antiga Geral. Havia sido repórter de educação durante oito anos no Estadão até ser promovida a um cargo de chefia em julho de 2008. Mas me desdobrava, ficava na redação dez, doze horas diariamente, para poder também continuar a publicar matérias. Era o que realmente me dava prazer na profissão.


			Minha função naquele momento tinha seus desafios, mas era mais burocrática. É uma das poucas no jornalismo impresso que faz você acordar cedo. O chefe de reportagem, ou “pauteiro”, é sempre o primeiro a chegar à redação. Ele participa da primeira de várias reuniões de pauta do dia, em que as matérias que estarão nas páginas no dia seguinte começam a ser discutidas. No Estadão, ela começava às 9 horas e reunia os chefes de reportagem das editorias de Esportes, Economia, Nacional, Cidades, Caderno 2 e Internacional, além de Vida&.


			Antes da reunião, notei um bilhete em um post-it amarelo na minha mesa deixado pelo plantonista da noite anterior, o redator Marcelo Valeta: “Tem um e-mail importante para você.” Abri rapidamente minha caixa de e-mail. A mensagem dizia que alguém estaria interessado em vender o gabarito do Enem. Ele mesmo tinha escrito o bilhete, temendo que talvez eu não lesse o e-mail assim que chegasse.


			A mensagem eletrônica mencionava o nome de um dos editores executivos do jornal, Luiz Fernando Rila, de quem desconfiava ter vindo a informação. Dizia ainda que o ramal da minha chefe, Luciana Constantino, tinha sido indicado como o de uma pessoa interessada em comprar o material.


			Era tudo muito confuso, mas o que deu para entender foi que eu deveria ficar atenta ao telefone porque ligariam pela manhã. Logo de cara, não gostei nada da estratégia. Se alguma pessoa estivesse interessada em vender o gabarito de uma prova, algo ilícito, e descobrisse que o telefone era da redação de um jornal, logo desistiria de dar informações. Se era dinheiro o que queria, a imprensa seria o último lugar que essa pessoa procuraria, imaginei.


			A reunião começou e comentei com o editor executivo que a comandava interinamente naquela manhã, Roberto Baschera, o que tinha ocorrido e minha opinião a respeito. Quem tivesse conversado na noite anterior com interessados em vender o tal gabarito deveria ter providenciado um contato para que nós pudéssemos telefonar e buscar algum tipo de informação sem que necessariamente soubessem que se tratava de jornalistas. Imaginava que os eventuais vendedores de gabarito estariam atrás de estudantes, cursinhos, professores. E tinham ligado por engano ao jornal. Alguém realmente interessado em mais do que apenas a informação.


			Temia que eles ligassem para o telefone indicado, alguém atendesse e informasse que se tratava do jornal O Estado de S. Paulo e nunca mais tivéssemos pistas sobre a tal venda. Era o razoável para se pensar. Os colegas na reunião concordaram e chegaram a rir da tática que parecia até então desastrosa.


			Estávamos na semana que antecedia o Enem e minha pauta tinha, todo dia, uma matéria sobre o exame, focada na preparação dos candidatos. Era o que eu imaginava que estaria nas páginas do Estadão no dia seguinte: uma matéria de serviço, como se diz no jargão jornalístico, algo que ajudaria os estudantes a se prepararem para a prova.


			Duas semanas antes eu estive em Brasília. Conversei rapidamente com o ministro da Educação Fernando Haddad, em seu gabinete. Mas fiz uma longa entrevista com o homem responsável pelo novo exame, Reynaldo Fernandes, presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep). A autarquia é a responsável pelas avaliações no MEC. Reynaldo é professor da Universidade de São Paulo e um dos maiores especialistas em avaliação do país, respeitado dentro e fora do PT. Educadores ligados ao PSDB, partido da oposição, elogiavam abertamente seu trabalho e sua competência técnica. Reynaldo também é um homem franco, daqueles que não conseguem disfarçar numa entrevista eventuais problemas, dúvidas, aflições.


			“Acho que isso é a coisa mais importante que a gente já fez”, disse-me no fim da entrevista, depois que o gravador já havia sido desligado. Ficou clara também sua preocupação com o processo de escolha da empresa que tinha sido contratada para realizar a prova. “A gente abre a licitação e reza”, tinha dito, meses antes, Reynaldo aos seus assessores mais próximos sobre o processo. Ao saber qual empresa havia vencido a licitação, Reynaldo temeu pelo exame. Mas naquele dia em que nos encontramos, ele sorria satisfeito, orgulhoso, ao falar do novo Enem.


			O objetivo da prova que seria feita naquela semana era ambicioso: acabar com o vestibular no Brasil.
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			Competências e habilidades


			Em 25 de março de 2009, Fernando Haddad, o ministro da Educação, no cargo desde 2005, anunciou oficialmente o que parecia ser a melhor ideia de sua gestão: reduziria os 55 vestibulares realizados pelas universidades federais (instituições públicas financiadas pelo MEC, apesar de autônomas em sua gestão) a um único exame, o Enem. A proposta foi apresentada aos reitores, que tinham a prerrogativa de aceitar ou não a novidade.


			Mesmo antes do anúncio oficial aos dirigentes das universidades, a mudança já refletia positivamente na imprensa. Elio Gaspari, um dos mais respeitados jornalistas do Brasil, chamou de “boa notícia” a ideia de Haddad. A coluna do dia 22 de março na Folha de S.Paulo e em O Globo prosseguia dizendo que “Nosso guia poderá livrar os jovens da praga do vestibular”.1 (“Nosso guia” era como o jornalista costumava chamar o então presidente Luiz Inácio Lula da Silva.) 


			Além de induzir o fim de exames calcados na decoreba, com extensos conteúdos, a unificação facilitaria a vida dos candidatos que peregrinavam pelo país — gastando tanto em inscrições quanto em deslocamento — para realizar os vestibulares de dezenas de universidades.


			Mas, por melhor que fosse, a ideia não era nova. Na primeira semana em que assumiu o posto no governo de Fernando Henrique Cardoso, em janeiro de 1995, o então ministro da Educação Paulo Renato Souza pediu a sua equipe que já começasse a pensar em algo nos moldes do SAT americano, a avaliação usada como parte do processo seletivo das universidades dos Estados Unidos. Foi demovido da ideia.


			Paulo Renato Souza morreu em junho de 2011, aos 65 anos, vítima de um infarto fulminante.


			Ele foi uma das minhas grandes fontes durante anos, o que, no jargão jornalístico, significa alguém que tem uma relação de confiança com o repórter e vice-versa. Nossas conversas começaram ainda enquanto ele era ministro de FHC (período que durou de 1995 a 2002) e continuaram depois, quando passou a atuar como consultor da área de educação superior, na empresa que levava seu nome. Um homem elegante, mas que não conseguia disfarçar sua irritação. Quando algo o tirava do sério, Paulo Renato ficava literalmente vermelho de raiva.


			Da sua longa trajetória como ministro da Educação, o economista Paulo Renato orgulhava-se de ter promovido a chamada universalização do ensino fundamental, o que significa que quase todas as crianças de 7 a 14 anos passaram a frequentar a escola no Brasil. Quando deixou a pasta, 97% da população dessa faixa etária estudava. No início da década de 1990, por exemplo, 25% das crianças mais pobres não estavam na escola.


			Isso se deveu muito ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef), um fundo inovador também criado na sua gestão que atrelou a quantidade de matrículas ao dinheiro investido na educação. Ele funcionava como uma conta bancária e recebia os recursos provenientes de impostos que seriam destinados para o ensino fundamental de todo o país. Esse dinheiro era somado e a União ainda complementava também com recursos, ajudando principalmente os estados e municípios mais pobres. Depois disso, o dinheiro era dividido conforme a quantidade de alunos em cada lugar. Os recursos passaram a ser mais bem distribuídos porque levavam em consideração o tamanho de cada rede de ensino. Os governantes, então, se esforçaram para oferecer vagas e colocar todas as crianças na escola — só assim receberiam mais verba. E o ensino fundamental foi universalizado. (Em 2007, o Fundef seria extinto por causa da criação do Fundeb, que tem o mesmo mecanismo, mas é ampliado para toda a educação básica, que inclui o ensino infantil, fundamental e médio.) 


			Outro motivo de orgulho de Paulo Renato era o fato de ter inaugurado a era das avaliações na educação brasileira. Até metade da década de 1990, nada se sabia sobre o desempenho dos estudantes nas escolas ou universidades brasileiras. Pior: não se conhecia sequer com precisão quantos eram os estudantes nas escolas do país em todas as etapas de ensino. O último Censo Escolar, hoje feito anualmente, tinha sido realizado em 1989.


			O Instituto Nacional de Pesquisas e Estudos Educacionais havia sido criado em 1937 com o objetivo de promover estudos pedagógicos. A partir da década de 1950, com o professor Anísio Teixeira no comando, passou a fazer pesquisas educacionais e chegou a ser um órgão autônomo. Nos anos 1980, voltou a fazer parte do MEC, até perder totalmente sua relevância no governo de Fernando Collor de Mello, sendo praticamente extinto.


			Ao assumir o ministério em 1995, Paulo Renato então chamou a socióloga Maria Helena Guimarães de Castro — especialista em avaliação de políticas públicas e então secretária de Educação de Campinas — para reerguer o Inep e transformá-lo em um verdadeiro instituto de pesquisa e avaliação. Apesar de ser sua colega da Unicamp, os dois nunca haviam trabalhado juntos. O nome da socióloga, que já circulava pelo ministério no governo anterior por ser presidente da União Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação (Undime), foi sugerido a Paulo Renato pela primeira-dama Ruth Cardoso.


			“O Brasil não universalizou o ensino médio. Nós não sabemos nem quantos alunos têm no ensino médio”, foi o que explicou Maria Helena ao ministro. Para ela, não fazia sentido o Brasil ter um exame como o SAT sem que estatísticas básicas fossem antes organizadas. Ela e outras integrantes da equipe do ministério, quase todas mulheres, estudavam políticas educacionais há mais tempo que Paulo Renato. A contragosto, o novo chefe concordou.


			Quando Maria Helena assumiu o Inep, havia quarenta funcionários na folha de pagamento, mas só dez ainda frequentavam o local — os outros já estavam alocados em outras áreas por falta do que fazer. Com dinheiro de um programa do Banco Mundial, que incentivava países da América Latina a avaliar seus estudantes, o Inep havia realizado precariamente o Sistema de Avaliação do Ensino Básico (Saeb), em 1993. O acordo havia sido assinado ainda pelo ex-presidente Itamar Franco. Os resultados em forma de tabelas estavam guardados em gavetas do Inep, à espera de análises e interpretações.


			O Inep então chamou dois especialistas estrangeiros, um da Universidade de Princeton e outro do ACT (American College of Testing), além de um pesquisador brasileiro especialista em cálculo de amostras estatísticas, a fim de verificar o Saeb que tinha sido realizado. Avaliações educacionais externas à escola, para aferir o desempenho dos alunos, eram uma novidade no país. Não havia história, referência. O relatório contratado pelo Inep mostrou que o Saeb era pouco representativo, a amostra era ruim, a escala de desempenho não servia e o desenho do exame estava errado.


			As conclusões e recomendações dadas pelos especialistas, hoje, beiram o óbvio. Eles indicaram que as amostras tinham de representar corretamente tanto a rede de ensino pública (municipal e estadual) como a particular. Nada disso era feito e, então, não era possível fazer comparações nem entender as diferenças.


			Assim como já se fazia em países como os Estados Unidos e a França, a prova precisaria ser aplicada a alunos das séries finais de cada ciclo de escolarização (5º ano e 9º ano, por exemplo). Também foram escolhidas duas áreas para serem avaliadas no novo Saeb, português e matemática — até então, se pensava em analisar cada ano uma disciplina diferente, o que também impediria qualquer análise do sistema.


			Mas a principal contribuição dos especialistas estrangeiros foi trazer ao país a Teoria de Resposta ao Item (TRI), que ganhava cada vez mais adeptos e estudiosos na década de 1990. Os itens, ou seja, as perguntas da prova, precisam ser calibrados para que os resultados das avaliações possam ser comparados ano a ano. E calibrá-los quer dizer testá-los previamente, da maneira mais simples que se possa imaginar: aplicando as questões, antes da prova oficial, a um grupo de pessoas de perfil semelhante ao que fará o exame.


			Dessa maneira, as questões podem ser classificadas. As que têm mais acertos são consideradas mais fáceis, as com menos acertos, mais difíceis. A partir daí, todo exame pode ter a mesma quantidade de perguntas de cada nível. E, portanto, mesmo os alunos não respondendo a perguntas iguais ano após ano, o resultado da avaliação pode ser comparado. Isso é essencial para se analisar a melhora ou a piora do desempenho das crianças em um sistema de ensino ou no país todo. Até então, os professores que elaboravam avaliações, como os vestibulares, pensavam as perguntas apenas pelo conteúdo que queriam cobrar. Assim, havia edições em que ora o exame era mais fácil, ora mais difícil.



OEBPS/Images/rosto_logo.jpg
EDITORA RECORD
RIO DE JANEIRO * SAO PAULO





OEBPS/Fonts/PalatinoLTStd-Roman.otf


OEBPS/Images/rosto_titulo.jpg
I Ilsllllll POR TRAS DO VATAMENTO
DA PRINCIPAL PROVA DO PAIS






OEBPS/Fonts/PalatinoLTStd-Italic.otf


OEBPS/Images/logo_abdr.jpg





OEBPS/Fonts/PalatinoLTStd-Bold_0.otf


OEBPS/Fonts/SabonLTStd-Roman.otf


OEBPS/Images/rosto_autor.jpg





OEBPS/Images/capa.jpg
A IIISTIII!IA POR TRAS DO VAZAMENTD
DA PRINGIPAL PRIWA DO PAIS

RENATA BAFARDII






